PARECER Nº 666, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 46, DE 2007


De autoria dos Deputados Mário Reali e Enio Tatto, o projeto em epígrafe altera dispositivos da Lei Complementar n. 914, de 2002 que cria a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP.


A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado ao exame das comissões técnicas.


Como não houve manifestação da Comissão de Constituição e Justiça dentro do prazo regimental, fui designado para, na qualidade de Relator Especial, examinar o projeto, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

No que concerne aos aspectos que cabem analisar, verifico que a presente proposição pretende ampliar o rol de atribuições da ARTESP, obrigando-a a prestar contas a Assembléia Legislativa e a realizar audiências públicas sempre que o exercício de suas atribuições refletirem na prestação dos serviços aos usuários.

Em que pese a nobre iniciativa dos autores da presente proposição, vejo-me compelido a manifestar-me contrariamente a aprovação do projeto.

A ARTESP é uma autarquia de regime especial, vinculada à Secretaria de Estado dos Transportes, criada pela Lei Complementar n. 914/2002, dotada de autonomia orçamentária, financeira, técnica, funcional, administrativa e poder de polícia. Portanto, trata-se de um órgão da Administração Pública Estadual Indireta.

Desta forma, estabelece o artigo 47, II, XIV e XIX “a”, da Constituição Estadual, que compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas no referido diploma, exercer, com o auxilio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Poder Executivo e dispor, mediante decreto, sobre a organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos.

Assim, tratando-se de órgão da Administração Pública cabe privativamente ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre o seu funcionamento, sob pena de flagrante violação do princípio da Separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal e artigo 5º, da Constituição Estadual).

Nesse sentido, é o entendimento do Supremo Tribunal Federal na ADI n. 2417/SP:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 10539/00. DELEGACIA DE ENSINO. DENOMINAÇÃO E ATRIBUIÇÕES. ALTERAÇÃO. COMPETÊNCIA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SIMETRIA. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PELOS ESTADOS-MEMBROS. VETO. REJEIÇÃO E PROMULGAÇÃO DA LEI. VÍCIO FORMAL: MATÉRIA RESERVADA À INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. 1. Delegacia de ensino. Alteração da denominação e das atribuições da entidade. Iniciativa de lei pela Assembléia Legislativa. Impossibilidade. Competência privativa do Chefe do Poder Executivo para deflagrar o processo legislativo sobre matérias pertinentes à Administração Pública (CF/88, artigo 61, § 1º, II, "e"). Observância pelos estados-membros às disposições da Constituição Federal, em razão da simetria. Vício de iniciativa. 2. Alteração da denominação e das atribuições do órgão da Administração Pública. Lei oriunda de projeto da Assembléia Legislativa. Veto do Governador do Estado, sua rejeição e a promulgação da lei. Subsistência do atentado à competência reservada ao Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a matéria. Vício formal insanável, que não se convalida. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei 10539, de 13 de abril de 2000, do Estado de São Paulo.

(Relator: Ministro MAURÍCIO CORRÊA, Julgamento: 03/09/2003, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, Publicação: DJ 05/12/2003) (os grifos não existem do original).

Face ao exposto, nos aspectos que compete a este relator examinar, sou contrário ao projeto de lei complementar n. 46, de 2007. 

É o parecer.

a) Fernando Capez - Relator Especial

